
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.133.941 - MG (2022/0157388-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JAIRO RODRIGUES 
ADVOGADOS : LEONARDO COSTA BANDEIRA  - MG070056 

 ERNANI PEDRO DO COUTO  - MG108138 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : WALLISSON SCALIONI SALLES 
ADVOGADO : HENRIQUE NATALINO GANDRA  - MG139604 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CRIME  CONTRA  A  ORDEM  
TRIBUTÁRIA. ARTIGO 1°, INCISOS I E II, DA LEI Nº  8.137/90. 
OMISSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM ACERCA DA 
ANÁLISE DA EXISTÊNCIA DE FRAUDE NA CONDUTA 
DELITIVA. VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. De acordo com o art. 619 do CPP, os embargos declaratórios são 
cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou 
contradição, ou quando for omitido ponto sobre o qual se devia 
pronunciar o juiz ou tribunal.

2. No caso concreto, o Tribunal de origem, mesmo com a interposição 
dos embargos de declaração, não se manifestou acerca da existência 
de fraude na conduta delitiva, o que afastaria o reconhecimento da 
exigibilidade de conduta diversa, em razão da crise financeira. Desse 
modo, ao rejeitar os embargos declaratórios, deixando, contudo, de se 
pronunciar sobre a questão de fato neles suscitada, o Tribunal de 
origem acabou por violar o art. 619 do CPP.

3. Agravo regimental não provido. 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
João Otávio de Noronha e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 06 de setembro de 2022(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.133.941 - MG (2022/0157388-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JAIRO RODRIGUES 
ADVOGADOS : LEONARDO COSTA BANDEIRA  - MG070056 
   ERNANI PEDRO DO COUTO  - MG108138 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : WALLISSON SCALIONI SALLES 
ADVOGADO : HENRIQUE NATALINO GANDRA  - MG139604 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JAIRO RODRIGUES (e-STJ 

fls. 2785/2802) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 2779/2781, que conheceu do 

agravo para dar provimento ao recurso especial do MINISTÉRIO PÚBLICO para determinar 

o retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que se proceda a um novo julgamento dos 

embargos, com pronunciamento acerca da existência de fraude na conduta delitiva. 

A parte agravante alega, em síntese, que a demonstração da inexistência 

de fraude na conduta imputada ao Agravante JAIRO RODROGUES constou de 02  

(dois) capítulos distintos em suas razões de apelação, o que comprova, ao contrário do 

que alega o Parquet, que o Eg. TJMG se pronunciou sobre a tese de fraude na conduta 

narrada na denúncia (e-STJ fls. 2797). 

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Verifica-se que a parte recorrente, por ocasião dos embargos de 

declaração, asseverou que o Tribunal a quo foi omisso ao não se manifestar acerca da 

existência de fraude na conduta delitiva, o que afastaria o reconhecimento da exigibilidade de 

conduta diversa, em razão da crise financeira. 

De acordo com o art. 619 do CPP, os embargos declaratórios são cabíveis 

quando houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição, ou quando for 

omitido ponto sobre o qual se devia pronunciar o juiz ou tribunal.

No caso concreto, o Tribunal de origem, mesmo com a interposição dos 

embargos de declaração, não se manifestou acerca da referida tese levantada pela defesa.

Desse modo, ao rejeitar os embargos declaratórios, deixando, contudo, de 

se pronunciar sobre a questão de fato neles suscitada, o Tribunal de origem acabou por violar 

o art. 619 do CPP.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0157388-0 AREsp 2.133.941 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024141914556  10024141914556001  10024141914556002  10024141914556003  
10024141914556004  19145566520148130024  24141914556

EM MESA JULGADO: 06/09/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : JAIRO RODRIGUES 
ADVOGADOS : LEONARDO COSTA BANDEIRA  - MG070056 

 ERNANI PEDRO DO COUTO  - MG108138 
AGRAVADO  : WALLISSON SCALIONI SALLES 
ADVOGADO : HENRIQUE NATALINO GANDRA  - MG139604 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JAIRO RODRIGUES 
ADVOGADOS : LEONARDO COSTA BANDEIRA  - MG070056 

 ERNANI PEDRO DO COUTO  - MG108138 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : WALLISSON SCALIONI SALLES 
ADVOGADO : HENRIQUE NATALINO GANDRA  - MG139604 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, João Otávio de Noronha e Jorge 

Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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